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(2021/0353696-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : DONAITE MARQUES DA SILVA
ADVOGADOS : LUCAS REZENDE ALAVER - SP296023

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677
BRUNA ROMEIRO CARNIATO DE SOUZA - PR059111

AGRAVADO : SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

ANA CLÁUDIA GOMES - MG076021
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO 
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. RESTITUIÇÃO DE VRG. PRAZO PRESCRIÇÃO DECENAL. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido se 
pronuncia, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2.  A "pretensão de restituição de quantias em razão de contrato de leasing, 
a título de valor residual garantido (VRG), e a compensação do seu valor 
com outras despesas ou encargos, possuem natureza contratual, devendo 
ser aplicado o prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do Código 
Civil" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.951.664/SP, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO 
DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. RESTITUIÇÃO DE VRG. PRAZO PRESCRIÇÃO DECENAL. 
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido se 
pronuncia, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2.  A "pretensão de restituição de quantias em razão de contrato de leasing, 
a título de valor residual garantido (VRG), e a compensação do seu valor 
com outras despesas ou encargos, possuem natureza contratual, devendo 
ser aplicado o prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do Código 
Civil" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.951.664/SP, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): Trata-
se de agravo interno (e-STJ fls. 358/367) interposto contra decisão desta relatoria que 
negou provimento ao agravo, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ 
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fls. 329/331). 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 353/354).

A agravante reafirma a violação do art. 1.022 do CPC/2015.

Aduz não ser aplicável a Súmula n. 7/STJ.

Sustenta ser "inaplicável o contido na súmula 83 do C. STJ, uma vez ser 
entendimento do C. STJ que a cobrança de valores inadimplidos em contrato particular 
prescrevem em 05 (cinco) anos" (e-STJ fl. 361).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado. 

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 371/376). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 
insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 329/331):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial em virtude da inexistência de ofensa aos 
dispositivos legais apontados e da incidência da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 
294/296).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 233):

RECURSO - APELAÇÃO CÍVEL – ARRENDAMENTO MERCANTIL– 
RELAÇÃO CONSUMERISTA - VEÍCULO AUTOMOTOR - AÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO DO VRG ANTECIPADO. Pleito de devolução do valor 
VRG, declarada a prescrição das parcelas contratuais devidas à 
instituição financeira. Sentença de parcial acolhimento dos pedidos 
apenas para possibilitar a devolução do valor do VRG denegada a 
declaração de prescrição sobre as parcelas pendentes. Acertada a 
sentença, eis que não prescreveram as parcelas contratuais, 
observada a incidência do prazo decenal insculpido no artigo 205 do 
Código Civil. Parcial procedência. Sentença mantida. Recurso de 
apelação da requerente não provido, devida a majoração da honorária 
advocatícia prevista no parágrafo 11 do artigo 85 do Código de 
Processo Civil, observada a justiça gratuita concedida.

No recurso especial (e-STJ fls. 249/263), fundamentado no art. 105, III, "a" e 
"c", da CF, a recorrente alegou violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
negativa de prestação jurisdicional.

Sustentou divergência jurisprudencial e ofensa ao art. 206, § 5º, I, do 
CC/2002, pois seria aplicável ao caso o prazo quinquenal.

Afirmou ainda que o termo inicial do prazo "começa a correr a partir de cada 
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vencimento, quando surgiu o direito de ação e não do vencimento da última 
parcela contratual, como equivocadamente mencionado no v. acórdão" (e-
STJ fl. 258).

No agravo (e-STJ fls. 299/316), declara a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

É o relatório.

Decido.

Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o Tribunal a quo
 pronunciou-se, de forma clara e suficiente, sobre as questões suscitadas 
nos autos. Não há negativa de prestação jurisdicional quando os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
ainda que em sentido diverso do sustentado pela parte, como de fato 
ocorreu.

Quanto ao prazo prescricional, o Tribunal de origem consignou que (e-STJ 
fls. 234/235):

Cuida-se de ação visando a devolução do VRG – Valor Residual 
Garantido, com pleito declaratório de prescrição para cobrança das 
parcelas contratuais pendentes a favor da instituição financeira 
credora.

A sentença acolheu o pleito de devolução do VRG, contudo, afastando 
a tese de prescrição das parcelas pendentes, do que se insurge a 
consumidora.

A questão central da controvérsia cinge-se ao prazo prescricional 
aplicável às parcelas contratuais devidas à instituição financeira.

Contrariamente ao defendido pela requerente, ora apelante, o prazo 
prescricional aplicável à cobrança de parcelas em aberto para 
contratos de financiamento bancário é de 10 (dez) anos descabida a 
prescrição qüinqüenal.

O lapso prescricional em tela é o descrito no artigo 205 do Código 
Civil, a ser contado a partir do vencimento da última parcela mensal, 
de modo que não decorreu a prescrição ventilada.

A Corte local decidiu em conformidade com precedentes desta Corte 
Superior que estabelecem que a "pretensão de restituição de quantias em 
razão de contrato de leasing, a título de valor residual garantido (VRG), e a 
compensação do seu valor com outras despesas ou encargos, possuem 
natureza contratual, devendo ser aplicado o prazo prescricional decenal 
previsto no art. 205 do Código Civil" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.951.664/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 2/5/2022, DJe de 6/5/2022).

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. VRG. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC. VÍCIOS NÃO DEMONSTRADOS. NEGATIVA DA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. COMPENSAÇÃO. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONSONANTE COM O DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em violação do art. 1.022 do CPC, quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.

2. O prazo prescricional da pretensão de devolução dos valores pagos 
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a título de VRG é decenal, pois fundada em direito de natureza 
pessoal.

3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.044.868/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
DE DOIS AGRAVOS REGIMENTAIS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 
DO SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. UNIRRECORRIBILIDADE. 
VRG. PAGAMENTO ANTECIPADO. DEVOLUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. Interpostos dois recursos pela mesma parte contra uma única 
decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido 
protocolizado por último.

2. A pretensão de devolução dos valores pagos a título de VRG 
prescreve em dez anos, visto que fundada em direito de natureza 
pessoal.

3. A questão relativa à indevida revisão contratual, em vista da 
possibilidade da cobrança dos valores pactuados, constitui inovação 
recursal, por ser estranha à matéria debatida nas instâncias ordinárias 
e nas razões expendidas no recurso especial, revelando-se incabível 
em sede de agravo regimental.

4. Primeiro agravo regimental desprovido e segundo agravo regimental 
não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.149.507/PR, da minha relatoria, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe de 26/10/2011.)

Portanto, aplicável a Súmula n. 83/STJ.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

 

Quanto à alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a irresignação não 
merece prosperar. Como destacado na decisão recorrida, a Corte local pronunciou-se, 
de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-
se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.

Na verdade, sob o pretexto de ver sanadas supostas omissões, a parte traz 
argumentos referentes ao mérito da demanda, a fim de rever o entendimento da Justiça 
local. O fato de a parte recorrente não concordar com a conclusão do julgamento não 
configura ofensa aos aludidos dispositivos processuais.

A respeito da  prescrição, "Esta Corte Superior já sedimentou o 
entendimento de que o prazo prescricional para pretensão de restituição de quantias 
em razão de contrato de leasing, a título de valor residual garantido (VRG) e 

Documento eletrônico VDA42394787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 01/08/2024 11:42:03
Código de Controle do Documento: 741ab080-63f0-45c2-a650-b34c0fa9de81



compensação de débitos dele decorrentes, é decenal, considerando o caráter pessoal 
às obrigações decorrentes do referido contrato, com fundamento no art. 205 do Código 
Civil" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.056.176/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

Além disso, sendo inadmitido o recurso especial com fundamento na Súmula 
n. 83 desta Corte, cabe ao agravante indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão agravada, providência da qual a parte não se 
desincumbiu.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DANOS 
MORAIS. DANOS MATERIAIS. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL QUE 
ULTRAPASSA MERO DISSABOR. RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA. RISCO 
DE DESABAMENTO. PROBLEMAS PROGRESSIVOS E DEFEITOS. 
PERÍCIA REALIZADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83 DO 
STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO PELA PARTE RECORRENTE. INCABÍVEL 
DISSÍDIO PARA MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida 
(Súmula 83 do STJ).

5. Não houve adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade que aplicou a Súmula nº 83 desta Corte, cuja impugnação 
pressupõe a demonstração mediante precedentes atuais de que a 
jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, 
ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes 
invocados.

6. Não se admite recurso especial por dissídio entre julgados do mesmo 
Tribunal nos termos da Súmula 13 do STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.146.174/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE 30% DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DA TEORIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem adotou solução em consonância com a 
jurisprudência do STJ, segundo a qual é possível, em situações 
excepcionais, a mitigação da impenhorabilidade dos salários para a 
satisfação de crédito não alimentar, desde que observada a Teoria do 
Mínimo Existencial, sem prejuízo direto à subsistência do devedor ou de sua 
família, devendo o Magistrado levar em consideração as peculiaridades do 
caso e se pautar nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

2. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com fundamento no 

Documento eletrônico VDA42394787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 01/08/2024 11:42:03
Código de Controle do Documento: 741ab080-63f0-45c2-a650-b34c0fa9de81



enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte.

(...)

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1386524/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 28/03/2019.)

 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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